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1. Por que o Estado intervém na Economia?  

Olá! Daremos início os estudos do Módulo 3. Conforme já dissemos, é importante que você 
compreenda por que o Estado intervém na economia de um país, uma vez que, diariamente, 
ouvimos e assistimos notícias do tipo: “o governo decide onde gastar os recursos públicos”; “o 
governo estipula qual a meta da inflação a ser utilizada”; “o governo determina o percentual 
da taxa de juros básica da economia”; e por aí vai! 

Mas por que o Estado (Governo) intervém na economia? O mundo moderno não é mais uma 
economia simples baseada em trocas, com o preço sendo definido no mercado onde prevalece 
a lei da oferta e demanda para atingir o ponto de equilíbrio. Esse ajuste é exatamente o que 
significa o termo “Mão Invisível” de Adam Smith, ou seja, a capacidade dos mercados em se 
organizarem sem a necessidade da intervenção do Estado. 

A economia do século XXI é uma economia globalizada, com mercados interligados e com 
imperfeições que podem gerar falhas. Nesse contexto, surge a necessidade do governo intervir 
na economia, justamente para corrigir essas “falhas de mercado”.

A princípio, não haveria necessidade de o Estado (Governo) intervir na economia se o mercado 
se ajustasse sozinho. Para entender melhor, analise a seguinte situação: suponha que uma 
seca prolongada destrua uma grande parte da plantação de feijão no estado da Bahia. Com 
menos quantidade de feijão sendo ofertada, haverá um aumento do preço. Por esse motivo, 
as pessoas irão consumi-lo menos, substituindo-o por outro alimento, por exemplo, soja ou 
milho. 

Esse comportamento dos consumidores fará com que a demanda por feijão diminua, e os 
produtores não terão outra alternativa a não ser reduzir o preço. Mas, por outro lado, nada 
impede que os empresários importem feijão de outros países, visando lucrar com a alta dos 
preços. Contudo, com a entrada do feijão importado no mercado brasileiro, a tendência é que 
ocorra uma queda no preço do produto.

Observe que existe um mecanismo de ajuste automático da economia, em que a escassez de 
determinado produto resulta em um aumento de seus preços, ao passo que o aumento dos 
preços pode induzir ao fim dessa escassez. Ou seja, o mercado se ajusta automaticamente no 
que se refere às variações de preços e quantidades de qualquer tipo de produto. No entanto, 
essa é uma visão idealizada do sistema de mercado.

Esse ajuste automático não ocorre em situações conhecidas como “falhas de mercado”. A 
falha de mercado surge quando os mecanismos de mercado, a saber, os preços, que não são 
regulados pelo Estado e são deixados livremente ao seu próprio funcionamento, dão origem a 
resultados econômicos ineficientes ou indesejáveis sob o ponto de vista social.

Vejamos a seguir um pouco mais sobre falhas de mercado. Avante!
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2. Falhas de Mercado

A Teoria das Finanças Públicas gira em torno da existência das falhas de mercado, as quais 
impedem que a economia alcance o estado de bem-estar social por meio do livre mercado 
sem a interferência do governo. 

Figura 1- Falhas de Mercado

Para que você entenda um pouco melhor sobre a existência das falhas de mercado e a 
justificativa da intervenção do Estado (Governo) na economia recomendamos uma leitura 
complementar, disponível em nosso Ambiente Virtual de Aprendizagem. 

Como já estudamos duas dessas falhas de mercado (inflação e desemprego), agora vamos 
conhecer outras falhas de mercado existentes: externalidades, bens públicos, assimetria de 
informações e poder de mercado. Avante!

2.1 Externalidades

Uma externalidade acontece quando um agente econômico (pessoa ou empresa) influencia o 
bem-estar de outro agente econômico (pessoa ou empresa), e este não paga ou não recebe 
nenhum tipo de compensação por essa influência. Dito de outro modo, as externalidades são 
efeitos, adversos ou positivos, das nossas escolhas que recaem sobre as outras pessoas. 

Você presencia uma externalidade positiva quando determinada ação lhe proporciona um 
ganho sem que você tenha feito nada para isso ocorrer. Por analogia, considera-se uma 
externalidade negativa quando determinada ação não lhe confere nenhum bônus, mas te 
obriga a compartilhar o ônus. Quando há externalidades negativas, o equilíbrio de mercado 
deixa de ser eficiente. 

Para conhecer exemplos desses tipos de externalidades, recomendamos que você ouça um 
áudio disponível em nosso Ambiente Virtual de Aprendizagem. 
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O papel do Estado (Governo) é fazer com que o causador da externalidade assuma seus custos, 
se ela for negativa, ou receba seus benefícios, se positiva. Por isso, existem os impostos1  e as 
proibições sobre produtos poluentes, como cigarro e veículos movidos a gasolina (poluição do 
ar), ou casas de festas (poluição sonora) ou que possam causar acidentes (bebida alcoólica), 
assim como os incentivos e verbas para cultura e educação, entre outros.

2.2 Teorema de Coase, Direitos de Propriedade e Tragédia dos Comuns

Firmado nossos estudos sobre conceitos de externalidades positivas e negativas, precisamos 
entender sua aplicação direta em situações cotidianas como celebração de acordos (trabalhistas, 
comerciais, jurídicos, etc.) e o uso excessivo dos recursos públicos escassos.

Vamos, agora, entender três conceitos: Teorema de Coase, Direitos de Propriedade e Tragédia 
dos Comuns (ou tragédia do uso comum). 

Segundo o Teorema de Coase, quando as partes podem negociar sem custo e com possibilidade 
de obter benefícios mútuos, o resultado das transações será eficiente, independentemente de 
como estejam especificados os Direitos de Propriedade.

Já os Direitos de Propriedade compreendem o conjunto de leis ou normas que descreve o que 
as pessoas e as empresas podem fazer com suas respectivas propriedades. Contudo, se os 
Direitos de Propriedades não estiverem bem definidos, existe uma tendência ao uso excessivo 
dos recursos comuns, o que gera ineficiência, situação conhecida por Tragédia dos Comuns. 

Desse modo, Tragédia dos Comuns é quando uma pessoa utiliza um recurso de livre acesso 
a toda a comunidade (recurso comum), reduzindo o benefício que outras pessoas têm do 
mesmo recurso. São exemplos de recursos comuns: ar e água puros; bacias de petróleo; 
pastagens abertas; peixes e outras vidas selvagens.

 Os espaços públicos livres são exemplos de recursos comuns, 
ou seja, são de uso coletivo e não se pode impedir alguém de 
usufruí-lo. Incluem áreas de circulação, como a rua; espaços 
de lazer, como uma praça; de contemplação, como um jardim 
público; ou de preservação ou conservação, como um grande 
parque ou mesmo uma reserva ecológica. 

O governo não cobra ingressos e garante a livre circulação 
das pessoas. Cabe ao governo estabelecer normas e 
regulamentações de utilização dos recursos comuns para 

evitar a sua degradação (Tragédia dos Comuns) e garantir sua manutenção.

Mas, então, quais são as implicações do Teorema de Coase no que se refere à negociação 
e eficiência econômica? A eficiência pode ser alcançada sem a intervenção governamental 
quando: 

•	 A externalidade envolve relativamente poucas pessoas (negociação ou acordo);

•	 O Direito de Propriedade é bem especificado;

•	 O custo da negociação não é alto ou a negociação não é demorada.

1.  Na literatura econômica, esse tipo de imposto é conhecido por Imposto de Pigou, que é um imposto implementado para 
corrigir os efeitos de uma externalidade negativa.
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2.3 Bens Públicos

Retomando o tema falhas de mercado, reflita: você sabe o que significa o conceito de bem 
público do ponto de vista econômico? 

Em economia, bens públicos (ou bens públicos puros) são definidos como bens não-rivais e não 
excludentes. Mas o que significa dizer que um bem é excludente ou rival? Em primeiro lugar, 
as pessoas podem ser excluídas do uso de determinado bem, ou seja, alguns bens podem ser 
excluídos do consumo de quem não puder ou não quiser pagar por ele. 

A exclusão permite que o produtor de determinado bem privado possa ser pago sempre que 
um consumidor fizer uso dele. Isso é chamado de exclusibilidade. Acompanhe o exemplo: o 
sorvete ilustra o que é bem excludente, pois é possível impedir que uma pessoa o consuma, 
caso ela não esteja disposta a pagar o seu preço. Diversos bens poderiam ser citados, como as 
camisas, calças, aparelhos de TV, camas, geladeiras, computadores, etc.

Por outro lado, o uso de determinado bem por uma pessoa pode impedir outra pessoa de 
usá-lo. Trata-se do consumo rival, quando o consumo de um bem por uma pessoa reduz a 
disponibilidade do mesmo bem para outras pessoas.

Para facilitar a compreensão, acompanhe o exemplo. O consumo de sorvete é rival, pois não 
é possível que duas pessoas tomem a mesma parte do sorvete. Em algumas circunstâncias, 
duas pessoas poderiam dividir um sorvete, mas, nesses casos, cada uma delas teria apenas a 
metade do sorvete. Logo, consumo do bem rival por uma pessoa reduz a quantidade disponível 
para a outra pessoa. Essa é a ideia central do princípio da rivalidade. Outros exemplos seriam 
roupas, petróleo, alimentos, etc. 

2.4 Não rivalidade e não exclusibilidade dos Bens

Diante do que acabamos de aprender sobre o conceito de bem público, podemos definir os 
seguintes conceitos de “não rivalidade” e de “não excludente” ou “não exclusibilidade” dos 
bens: 

Não rivalidade: o consumo de uma unidade do bem (ou serviço) não reduz a quantidade 
disponível para outros consumidores. Em outras palavras, seu custo de inclusão é nulo ou 
muito baixo. Um bem é dito não-rival quando ele pode ser usado (ou consumido) por muitas 
pessoas simultaneamente.

Não excludente (não exclusibilidade): não se pode excluir uma pessoa do consumo de 
determinado bem (ou serviço). Em outras palavras, o custo de exclusão é muito alto ou infinito, 
de modo que, devido ao “problema do carona” (free-rider), é impossível a sua provisão privada. 
Um bem é não excludente quando não se pode privar sua utilização.

Para você entender melhor o significado de bens públicos no conceito econômico, preste 
atenção num exemplo bem interessante acerca do que acabamos de estudar. 

Havia, em uma cidade, um senhor pacato e de bom coração chamado 
Plínio. Aos seus 16 anos, Plínio começou a trabalhar em uma feira e, 
com o seu salário, pôde ajudar sua família de origem humilde. 
Honesto, trabalhador e cumpridor da lei, certo dia, o senhor Plínio 
teve uma contrariedade enorme. Ele não admitia que seu vizinho, 
João Bosco, um sujeito que nunca pagou um imposto sequer na 
vida, colocasse toda a noite uma cadeira debaixo de um dos postes 
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de iluminação pública que a prefeitura municipal instalou na rua que eles moravam, se 
acomodando feito um “rei”, para fumar uma infinidade de cigarros, deixando a sujeira 
espalhada pelo chão da rua (temos aqui um exemplo de externalidade negativa). 

Vendo essa cena tão deprimente, o senhor Plínio se revoltava, mas não havia nada a fazer, pois, 
ao contrário do que muita gente pensa, os bens públicos, em economia, não se caracterizam 
pela gratuidade, mas sim pela não-rivalidade e não-exclusividade.
 
A não rivalidade diz que o uso de um bem por uma pessoa não impede o uso desse mesmo 
bem por outra pessoa. 

Na rua onde vive o senhor Plínio, a luz que ilumina a cadeira do vizinho João Bosco não impede 
que os demais moradores usufruam do mesmo benefício, ou seja, os usuários de um bem 
público não são rivais entre si.
 
A não exclusividade diz que todo o cidadão tem o direito de usar bens públicos, seja esse 
cidadão um contribuinte honesto ou não. Na rua onde vive o senhor Plínio, o fato de um 
vizinho, o João Bosco, não honrar suas dívidas com o governo não significa que estará impedido 
de usufruir das benfeitorias promovidas por esse mesmo governo. Isso porque, ao contrário 
dos bens privados, os bens públicos não são exclusivos de quem paga. 

Após a análise do exemplo, podemos entender que bem público, em economia, é um bem não-
rival e não-exclusivo. Há ainda, uma característica de indivisibilidade, o que faz com que todo 
indivíduo tenha acesso à mesma disponibilidade do bem público. Defesa nacional, iluminação 
pública e praças são alguns exemplos de bens públicos, pois seu consumo é feito por vários 
indivíduos sem que seu custo seja maior do que se fosse destinado a somente um indivíduo.
 
Além disso, não é possível excluir um consumidor pela capacidade de pagar pelo consumo de 
um bem ou serviço. Bem público não é necessariamente um bem provido pelo Estado, mas a 
intervenção dos governos é necessária para aumentar o bem-estar da população. 

O fornecimento de bens públicos pelos entes privados é de difícil implementação, uma 
vez que a análise do custo-benefício é complicada e a dificuldade em restringir a utilização 
desses bens faz com que seu financiamento seja quase impossível, o que o torna exclusivo. As 
transmissões de rádio e televisão na maioria dos países são exemplos de bens públicos (não-
rivais, não-exclusivos e indivisíveis) providos por entes privados e financiados, essencialmente, 
por propagandas.

Bens meritórios são bens que, embora possam ser explorados economicamente pelo setor 
privado, devem ou podem ser produzidos pelo governo para evitar que a população de 
baixa renda seja excluída de seu consumo, por não poder pagar o preço correspondente. Por 
exemplo, podemos citar os serviços de saúde e de educação. Esses bens estão associados a 
valores históricos, culturais e políticos partilhados por determinado grupo social, possuindo, 
assim, importância social. São bens de grande utilidade para os cidadãos, daí seu nome de 
meritórios. Não seria justo que alguns fossem excluídos de seus benefícios por não poderem 
pagar. Em alguns países, como o Brasil, o direito de usufruto está garantido na Constituição. 
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2.5 Assimetria de Informações

O termo “assimetria de informação” descreve um contexto em que na compra e na venda, dois 
ou mais agentes econômicos se relacionam em contrato de trabalho, em seguros de carro, em 
planos de saúde etc.; mas cada agente tem um conjunto de informações diferente.

Tratam-se de contextos em que há informação oculta para uma das partes na transação 
econômica, ou em que alguém não sabe qual será a ação (oculta) a ser realizada pelo outro 
agente. 

Temos dois casos de assimetria de informação: “seleção adversa” e “perigo moral” (conhecido 
também por “risco moral” ou “moral hazard”). Poderíamos resumir da seguinte forma: 
assimetria de informação ocorre sempre que uma parte tem mais informações que a outra 
a respeito de alguma situação. Quando essa vantagem é praticada antes da transação ser 
efetivada, chama-se seleção adversa, quando é praticada depois de concretizada a transação, 
denomina-se perigo moral. Vamos entender essa ideia por meio dos exemplos a seguir. 

Seleção Adversa:

João Bosco pretende vender seu carro. Ele levará em consideração o 
preço de mercado desse veículo que é de R$10.000,00. Para vender 
o veículo, João precisa encontrar um comprador. Já a Rebeca, 
cansada de depender de ônibus ou bicicleta para ir trabalhar na 
Esplanada dos Ministérios, em Brasília, está decidida a comprar o 
veículo de João Bosco. 

Os dois conversam sobre as condições do veículo, analisando, por 
exemplo, se o veículo está em boas condições de uso no que se 

refere a motor, freios, lataria, etc. Se tudo ocorrer bem, eles fecham o negócio.

No entanto, Rebeca não sabe tudo a respeito do veículo. Nesse caso, há um problema de 
informação muito mais concentrada de um lado da negociação do que do outro lado, ou seja, 
assimetria de informação. Como esse problema ocorre anteriormente à negociação, chama-se 
de seleção adversa. E o resultado disso é que, pouco tempo depois, Rebeca conhece as reais 
condições do veículo e se arrepende de tê-lo comprado.

Vamos supor agora que Rebeca estivesse disposta a fazer um seguro para o carro que comprou 
de João. Nesse caso a seguradora enfrenta seleção adversa, ou seja, o vendedor de seguro de 
automóvel, para Rebeca, não tem como diferenciar consumidores de riscos diferentes, por 
isso tem de cobrar um preço médio pelo produto. 

Essa realidade faz com que somente indivíduos com risco superior ao risco médio da sociedade 
brasileira comprem o seguro, pois, para os indivíduos de baixo risco o seguro será caro.
Quando a assimetria de informação é relevante antes da transação ocorrer, chama-se de 
“seleção adversa”.

Perigo Moral:

Já o “perigo moral”, “risco moral” ou “moral hazard” é a assimetria de informação que acontece 
após concluído o negócio. Esse problema ocorre quando o fechamento de um contrato 
modifica os incentivos dos indivíduos, que passam a agir de modo diferente e prejudicial para 
a outra parte. 
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Vamos considerar que Rebeca fez um seguro de seu automóvel e, após contratar sua seguradora, 
começa a agir de maneira irresponsável e imprudente nas ruas, dirigindo embriagada ou 
deixando o carro aberto, causando sérios acidentes e problemas desnecessários à sociedade 
brasileira. 

Esse é um exemplo típico de perigo moral, porque ocorreu após a transação. A probabilidade 
(chance) de roubo de um automóvel pode ser afetada pelas ações dos donos de automóveis: 
a probabilidade de roubo é maior se o carro estiver estacionado sempre na rua em vez de 
estar sempre estacionado em um estacionamento privado. Se Rebeca, por exemplo, puder 
adquirir um seguro do automóvel com cobertura sobre o valor total do automóvel, ela não 
terá incentivo nenhum para tomar cuidado e evitar o roubo.

Quando a assimetria de informação se faz sentir depois de concretizada a transação, chama-se 
de “perigo moral”, em que uma parte envolvida no negócio sabe mais do que a outra parte. 
Nesse caso, transações eficientes podem deixar de acontecer.

Outro exemplo típico de risco moral seria na situação em que Rebeca, após tomar o 
empréstimo junto ao banco, utiliza os recursos emprestados em projetos diferentes (e com 
diferentes probabilidades/chances de sucesso) daqueles apresentados por ocasião do pedido 
do empréstimo. Note que o problema de risco moral, diante da dificuldade de se monitorar 
onde o dinheiro será aplicado, é causado pela assimetria de informações após o empréstimo 
ser realizado, uma vez que ele fora concedido.

2.6 Poder de Mercado

O “poder de mercado” é a capacidade que um agente econômico detém de manter os preços 
de seus produtos acima do nível competitivo, de forma a aumentar seus lucros, sem perder 
clientes com isso. 

Acompanhe, lendo atentamente nos itens a seguir, que o exercício do poder de mercado 
ocorre tipicamente nas seguintes situações: mercados incompletos, monopólios, monopólios 
naturais, oligopólios e cartéis.

Mercados Incompletos:

A existência de um sistema financeiro e/ou um mercado de capitais pouco desenvolvidos não 
fornecem financiamento de longo prazo necessário ao esforço de desenvolvimento do sistema 
econômico. Nesse caso, a intervenção do governo é importante para a concessão de crédito 
de longo prazo que financia os investimentos no setor produtivo da economia brasileira.

Monopólios: 

Quando só uma pessoa ou empresa pode fornecer um produto ou serviço, temos a situação 
de monopólio, em que essa pessoa ou empresa tem poder sobre os preços das transações. Se 
uma empresa é a única que fornece televisão a cabo ou banda larga na sua cidade, ela consegue 
cobrar pelos seus produtos um preço mais alto do que cobraria se tivesse concorrentes. Se, 
em sua cidade, há apenas uma drogaria, o proprietário dessa drogaria pode cobrar mais pelos 
remédios que vende do que se tivesse uma concorrente na sua cidade.

Monopólios Naturais:

Exemplos típicos de falhas de mercado, os monopólios naturais são setores cujo processo 
produtivo se caracteriza por ter retornos crescentes de escala, ou seja, quanto maior a 
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produção, menor o custo da unidade produzida. Às vezes, o investimento para fornecer alguns 
serviços ou produtos são bastante caros para permitir a existência de concorrência entre várias 
empresas. Isto é, o capital necessário para o empreendimento é tão alto que pode ser mais 
vantajoso haver apenas uma empresa produtora do bem em questão. 

Monopólio natural surge quando uma única empresa pode oferecer um bem ou serviço 
ao mercado inteiro a um custo menor do que fariam duas ou mais empresas. Ele aparece 
quando há economias de escala na faixa relevante de produção. Para qualquer quantidade de 
produção, um número maior de empresas leva a uma produção menor por empresa e a um 
custo total médio mais elevado.

Nesses casos, ter apenas uma empresa fornecedora é muito mais barato para a sociedade 
brasileira. Por exemplo, o suprimento de energia elétrica para a população brasileira é 
justamente um clássico exemplo de monopólio natural, pois custa muito caro construir e 
manter duas ou mais redes elétricas para levar energia elétrica das usinas para as casas e 
empresas. O custo fixo envolvido na distribuição de energia elétrica ainda é muito alto, e ter 
apenas um fornecedor de energia para uma determinada região é muito mais barato para a 
sociedade. Por isso, faz mais sentido que haja apenas um fornecedor. 

Como produzir pouco sai muito caro, ter firmas concorrendo nesse mercado é ineficiente. 
Entretanto, a não existência de uma concorrência acirrada traz custos para a sociedade. Nesse 
caso, o governo é fundamental para exercer a regulação dos monopólios naturais, de forma a 
impedir que o forte poder de mercado se reflita em preços abusivos. O governo pode também 
se responsabilizar diretamente pela produção de bem ou serviço referente ao monopólio 
natural. 

E, em geral, uma empresa tem dificuldade em manter uma posição de monopólio sem a posse 
de um recurso chave ou sem a proteção do governo. 

No caso da ocorrência do monopólio natural, a intervenção do governo pode ser de duas 
formas: Regulação de monopólios naturais, que evita a cobrança de preços abusivos e Produção 
direta de bens e serviços.

Oligopólios:

Ocorre oligopólio quando um pequeno grupo de empresas controla a oferta de um bem ou 
serviço. Não tem o mesmo poder de um monopólio, ainda assim há influência nos preços. 
Por exemplo, um determinado remédio só é fabricado por dois ou três grandes laboratórios 
farmacêuticos. Nesse exemplo, uma saída seria comprar remédios genéricos, o que aumenta 
a competição entre os laboratórios.

Cartéis:

Um cartel consiste em um acordo feito entre empresas do mesmo ramo. As empresas que 
formam o cartel normalmente têm produtos similares e fazem acordos para coordenar preços, 
produção, parcelas do mercado, alocação de consumidores, dividir territórios de atuação, 
acertar quem vencerá quais concorrências públicas para prestar serviços ao governo, etc. O 
objetivo é maximizar lucros, minimizando a concorrência e impedindo o surgimento de novas 
empresas no ramo de sua área. Por exemplo, os edifícios residenciais em sua cidade podem ser 
construídos apenas por um pequeno grupo de construtoras, de modo que essas construtoras 
impõem o preço dos imóveis novos na sua cidade. Outro exemplo seria as empresas prestadoras 
de serviços de limpeza para os órgãos públicos.
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3. Estrutura Institucional de Coordenação Econômica

Até este momento, estudamos as falhas de mercado e os motivos que levam o governo a 
interferir na economia. Agora vamos identificar quais são os agentes que fazem com que essa 
intervenção aconteça.  

O governo federal intervém diretamente na economia brasileira por meio de órgãos da 
Administração Pública direta e indireta, conforme apresentados na imagem a seguir. 

Figura 2- Órgãos da Administração Pública

Esses órgãos, que atuam de maneira integrada, são peças-chave no entendimento não apenas 
sobre como o governo federal operacionaliza sua intervenção na economia, mas também para 
fins de Educação Fiscal, a qual pode ser compreendida tanto em uma abordagem ampla, como 
estrita. 

No sentido amplo, a Educação Fiscal busca compreender o Estado e os motivos de sua 
intervenção na Economia, objetivando, dessa forma, a participação da sociedade no controle 
das finanças públicas. No sentido estrito, volta-se para o campo didático-pedagógico, sendo 
capaz de estimular os educadores a compreender a atuação do Estado em nossas vidas.
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Caso tenha interesse em saber mais sobre a missão e visão desses órgãos, acesse: 

Ministério da Fazenda: <http://www.fazenda.gov.br/>

Secretaria do Tesouro Nacional: <http://www.tesouro.fazenda.gov.br/>

Secretaria de Política Econômica: <http://www.spe.fazenda.gov.br/>

Secretaria de Acompanhamento Econômico: <http://seae.fazenda.gov.br/>

Receita Federal do Brasil: <http://idg.receita.fazenda.gov.br/>

Secretaria de Assuntos Internacionais: <http://www.sain.fazenda.gov.br/>

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão): <http://www.planejamento.gov.
br/>

Secretaria de Orçamento Federal (SOF): <http://www.planejamento.gov.br/acesso-a-
informacao/institucional/unidades/sof>

Secretaria de Planejamento e Assuntos Econômicos: < http://www.planejamento.gov.
br/acesso-a-informacao/institucional/unidades/secretaria-de-planejamento-e-assuntos-
economicos-seplan >

Banco Central do Brasil: << http://www.bcb.gov.br/pt-br/#!/home >>

Conselho Monetário Nacional: < https://www.bcb.gov.br/Pre/CMN/Entenda%20o%20CMN.
asp >

Câmara de Política Econômica/ Casa Civil da Presidência da República: < http://www.casacivil.
gov.br/camaras/camaras_set/cam_pol_econ >

4. Revisando o Módulo 

Entre os assuntos abordados neste módulo, você tomou conhecimento de algumas falhas de 
mercado: externalidades, bens públicos, assimetria de informações e poder de mercado.
Vimos, por exemplo, a externalidade e sua consequência para pessoas externas à transação 
econômica ou ao negócio. 

Quanto aos bens públicos, aprendemos que, do ponto de vista econômico, tratam-se de bens 
não-rivais e não excludentes. 

A não rivalidade diz que o uso de um bem por uma pessoa não impede o uso desse mesmo 
bem por outra pessoa. Na rua onde vive o senhor Plínio, a luz que ilumina a cadeira do vizinho 
João Bosco não impede que os demais moradores usufruam do mesmo benefício, ou seja, os 
usuários de um bem público não são rivais entre si. 

http://www.fazenda.gov.br/
http://www.fazenda.gov.br/
http://www.spe.fazenda.gov.br/
http://seae.fazenda.gov.br/
http://idg.receita.fazenda.gov.br/
http://idg.receita.fazenda.gov.br/
http://www.planejamento.gov.br/
http://www.planejamento.gov.br/
http://www.planejamento.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/unidades/sof
http://www.planejamento.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/unidades/sof
http://www.planejamento.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/unidades/secretaria-de-planejamento-e-assuntos-economicos-seplan 
http://www.planejamento.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/unidades/secretaria-de-planejamento-e-assuntos-economicos-seplan 
http://www.planejamento.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/unidades/secretaria-de-planejamento-e-assuntos-economicos-seplan 
http://www.bcb.gov.br/pt-br/#!/home 
 https://www.bcb.gov.br/Pre/CMN/Entenda%20o%20CMN.asp
 https://www.bcb.gov.br/Pre/CMN/Entenda%20o%20CMN.asp
http://www.casacivil.gov.br/camaras/camaras_set/cam_pol_econ
http://www.casacivil.gov.br/camaras/camaras_set/cam_pol_econ
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A não exclusividade diz que todo o cidadão tem o direito de usar bens públicos, seja esse 
cidadão um contribuinte honesto ou não. Na rua onde vive o senhor Plínio, o fato de um 
vizinho, o João Bosco, não honrar suas dívidas com o governo não significa que estará impedido 
de usufruir das benfeitorias promovidas por esse mesmo governo. Isso porque, ao contrário 
dos bens privados, os bens públicos não são exclusivos de quem paga. 

A assimetria da informação é um fenômeno econômico que ocorre quando, em uma 
negociação, uma parte tem mais e/ou melhor informação do que a outra e, com isso, obtém 
vantagem na negociação.

Aprendemos também que o poder de mercado é a capacidade que um agente econômico 
detém de manter os preços de seus produtos acima do nível competitivo, de forma a aumentar 
seus lucros, sem perder clientes com isso.

Sobre a intervenção do Estado na economia, tomamos conhecimento de como essa intervenção 
se operacionaliza a partir do conhecimento sobre missão e visão dos principais órgãos que 
compõem a estrutura institucional de coordenação econômica. 

Diante disso, convidamos você a seguir estudando assuntos bem interessantes que serão 
discutidos no próximo módulo: Os tributos. 

Agora, realize os exercícios avaliativos. Avante!
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